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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUANNA BARONE GIGLIO CORDEIRO - RJ174799

CLÁUDIA MARA PINHEIRO - RJ148617
JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

AGRAVADO : NIPHA DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : ANANIAS DE CARVALHO ARRAIS - RJ099812
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. DECRETO REGULAMENTAR 553/1976 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo de lei 
federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo no caso, por analogia, a 
Súmula 284 do STF.

2. Esta Corte possui entendimento segundo o qual é vedada a análise de 
decreto regulamentar em recurso especial diante da aplicação, por analogia, da 
Súmula 518/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. DECRETO REGULAMENTAR 553/1976 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo de lei 
federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo no caso, por analogia, a 
Súmula 284 do STF.

2. Esta Corte possui entendimento segundo o qual é vedada a análise de 
decreto regulamentar em recurso especial diante da aplicação, por analogia, da 
Súmula 518/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO. SERVIÇO ESSENCIAL. 
CEDAE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DA COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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A agravante sustenta que (fl. 376):

Verifica-se, no caso em tela, que a ação versa sobre alegação de ausência 
de abastecimento de água e ainda da ilegalidade das cobranças realizadas pela 
ora recorrente no que tange às contas de consumo.

Neste contexto, verifica-se que a ora recorrente, em seu Recurso Especial 
apontou a violação ao artigo 4ªda Lei 6.528/78, que trata da legalidade da 
cobrança da tarifa mínima e ainda trouxe aos autos o artigo 12, § 4º do Decreto 
553/76, a fim de corroborar a afirmação da inexistência de legislação que 
determine o abastecimento 24 horas por dia, mas sim, nas condições de 
abastecimento da rede local permitir.

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 405.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Relativamente às alegações de ausência de consumo e de legalidade das 
cobranças efetuadas pela ora agravante, o recurso especial encontra-se 
deficientemente fundamentado, uma vez que não foi apontado expressamente, com a 
indicação precisa de contrariedade, qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado 
pelo acórdão recorrido. 

Essa circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DENTRO 
DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS RENDIMENTOS DO FALECIDO OU 
DE SEUS GASTOS PARA COM OS FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS 
REDUZIDO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO 
ALIMENTÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo 
de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo a Súmula 284 
do STF.

[...]
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do 
TRF5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques 
no original.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO ÀS LEIS Nº 
7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. 
LAUDO PERICIAL. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos legais 
supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.859.333/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
16/9/2021 – sem destaques no original.)

 Ressalto, ainda, que toda a argumentação desenvolvida pela 
empresa decorre da interpretação do Decreto 553/1976, do Estado do Rio de 
Janeiro, cuja apreciação é vedada na análise de recurso especial, diante da aplicação, 
por analogia, da Súmula 518/STJ, segundo a qual "para fins do art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 

enunciado de súmula". Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. SERVIDORES PÚBLICOS. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 518 DO STJ.

1. A indicada afronta ao art. 319 do CPC de 1973 não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

2. É firme a orientação, baseada na Súmula 518/STJ, de que não é possível, 
pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a súmula, decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais 
atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal.

3. O julgador tem liberdade para fazer as classificações jurídicas dos fatos 
que lhe são apresentados conforme o direito aplicável ao caso concreto. Incidem 
na espécie os brocardos latinos iura novit curia e da mihi factum, dado tibi ius, 
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admitidos pela legislação processual. Portanto, a referência errônea a dispositivo 
legal revogado pelo novel Código de Processo Civil não macula a Ação Rescisória.

4. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da 
questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 19.3.2015, 
consolidou que a incorporação de quintos aos vencimentos de Servidores Públicos 
Federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3º, I da Lei 9.624/1998), 
enquanto, no interregno de 1º.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-
14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 3º, II e parágrago único, da 
Lei 9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data 
em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi 
expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997 (art. 15). Assim, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STF, de que "ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal". 
Precedente recente: REsp 1.720.649/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 11/10/2019.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp n. 1.822.029/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe de 19/12/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
OFENSA À DECRETO REGULAMENTAR. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA (POR ANALOGIA) DA 
SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO 
PROCON. LEGITIMIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.

IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a sanção administrativa, prevista no art. 57 do Código de Defesa do 
Consumidor, funda-se no poder de polícia que o PROCON detém para aplicar 
multas relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei n. 8.078/1990, 
independentemente da reclamação ter sido realizada por um único consumidor.

V - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
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acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.664.584/GO, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2017, DJe de 
27/9/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.877.682 / RJ
Número Registro: 2021/0113451-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2017.021.026648-5 20170210266485 202000132817

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LUANNA BARONE GIGLIO CORDEIRO - RJ174799
CLÁUDIA MARA PINHEIRO - RJ148617

AGRAVADO : NIPHA DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : ANANIAS DE CARVALHO ARRAIS - RJ099812

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUANNA BARONE GIGLIO CORDEIRO - RJ174799

CLÁUDIA MARA PINHEIRO - RJ148617
JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

AGRAVADO : NIPHA DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : ANANIAS DE CARVALHO ARRAIS - RJ099812

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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